
 
 
 
 
EXCELENTÍSSIMO SENHOR PRESIDENTE DA COMISSÃO DE 
CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA 
 
 
PEDIDO DE DILIGÊNCIA AO PROJETO DE LEI Nº 0096.3/2021 
 

Recebi para relatar, em conformidade com o art. 128 do Regimento 

Interno desta Assembleia, os autos do epigrafado Projeto de Lei, de autoria do 

Deputado Marcius Machado que “Altera a Lei nº 17.902, de 2020, que “Dispõe 

sobre a aplicação de multa para pessoas que participem da tradição açoriana 

conhecida como “Farra do Boi” em território catarinense estabelece outras 

providências”, para aumentar o valor da multa aplicada aos infratores””. 

De acordo com o proponente, embora proibida, a Farra do Boi continua 

sendo realizada em várias cidades de Santa Catarina e a repressão ao ato e 

seus participantes é considerada insuficiente por todas as entidades envolvidas 

nos esforços de erradicação da farra e, como forma de educação, visando a 

coibir essas práticas criminosas, é que se faz necessário endurecer a 

penalidade de multa para o cidadão catarinense que de envolva nesses 

eventos. 

Diante da repercussão do Projeto, e com fulcro no art. 71, inc. XV do 

Regimento Interno desta Assembleia, julgo imperativo solicitar diligência à 

Casa Civil e por meio desta, à Procuradoria Geral do Estado e à Secretaria 

de Estado da Segurança Pública, para que se manifestem sobre a matéria a 

fim substanciar as decisões a serem tomadas em prol da população 

catarinense. 

É o pedido de diligência que se submete à apreciação.  

 

 
Deputado Mauricio Eskudlark 
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